
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº nº 000426-39.2010.815.0981 — 9ª Vara Cível da Capital
Relator      : Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides) 
Agravante :  Campro – Indústria e Comércio de Artefatos de Proteção ao Trabalho 
Ltda,   Rosana Marques Porto Estrela e Washington Guilherme Queiroga Estrela
Advogados: Wellington Marques Lima (OAB/PB 5.673) e outros
Agravado  : Banco Itaú S/A
Advogada  : Lídia de Freitas Sousa Albuquerque (OAB/PB 10.919)

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
EMBARGOS À EXECUÇÃO —  LAUDO PARTICULAR 
—  CÁLCULO  COM  TAXAS  DIVERSAS  DAS 
PACTUADAS  —  IMPOSSIBILIDADE  DE 
SUBSTITUIÇÃO DA TAXA DE JUROS PREVISTA NO 
COTRATO  PELA  SELIC  —  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA —  DESPROVIMENTO.

— “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por  si  só,  não  indica  abusividade,  não  havendo  amparo  para  a 
substituição da taxa de juros remuneratórios regularmente contratada 
pela taxa Selic.” (TJMG; APCV 1.0702.13.021814-3/001; Rel. Des. 
José Arthur Filho; Julg. 11/08/2015; DJEMG 25/08/2015)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Campro – Indústria 
e Comércio de Artefatos de Proteção ao Trabalho Ltda,   Rosana Marques Porto 
Estrela e Washington Guilherme Queiroga Estrela contra decisão de fls. 330/332, 
negando seguimento ao recurso.
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Os agravantes, às fls. 334/343, asseguram que o laudo acostado 
possui caráter técnico e não foi contestado pelo banco. Por fim, ressaltam que a decisão 
contraria o art. 406 do CC. 

Sem contrarrazões (fls. 349).

É o relatório. 

VOTO

Vislumbra-se  dos  autos  que  os  ora  agravantes  apresentaram 
embargos à execução sustentando a existência de excesso na execução.

O magistrado a quo julgou improcedentes os embargos, sendo a 
sentença  mantida  através  de decisão monocrática  que negou seguimento  ao recurso 
apelatório interposto.

Os agravantes asseguram que o laudo acostado possui caráter 
técnico e não foi contestado pelo banco. Por fim, ressaltam que a decisão contraria o 
art. 406 do CC. 

Pois  bem.  A  partir  de  uma  análise  do  laudo  de  fls.  17/20, 
verifica-se que o mesmo foi produzido com base em taxas diversas das previstas no 
contrato.

Como bem pontuou o magistrado a quo, (fls. 300), “...tenho por  
insuficiente o laudo particular para ter configurado o excesso de execução aventado,  
especialmente  porque  lastreado  em  taxas  diversas  das  previstas  no  contrato  não 
impugnado pelas vias ordinárias”.

Importante destacar que, pelo princípio do livre convencimento 
motivado,  o  magistrado  é  o  destinatário das  provas,  dessa  forma,  a  ele  incumbe  a 
valoração do conjunto probatório trazido a exame.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUTOS DE INFRAÇÃO. 
PARCELAMENTO  (REFIS).  LEI  9.964/2000.  CONFISSÃO  DE 
DÉBITOS.  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  JUDICIAL.  VÍCIOS 
DE  CONSENTIMENTO.  ERRO  DE  FATO.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  LAUDO  PERICIAL.  LIVRE  APRECIAÇÃO 
DA  PROVA  E LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO. 
HONORÁRIOS.  MAJORAÇÃO  INDEVIDA.  FIXAÇÃO 
MODERADA. ART. 20, §§ 3º E 4º DO CPC. OBSERVÂNCIA. 1. O 
programa  de  recuperação  fiscal  (refis),  instituído  pela  Lei  nº 
9.964/2000,  destina-se  a  promover  a  regularização  de  débitos  de 
pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições administrados 
pela secretaria da Receita Federal e pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social. INSS, consistindo em benefício fiscal ao qual o contribuinte 
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adere  voluntariamente.  2.  A  vontade  manifestada  no  sentido  de 
ingressar  no  parcelamento  traduz  o  exercício  de  uma  opção,  uma 
faculdade, jamais a consequência de imposição ou dever, incumbindo 
ao  contribuinte  que  opte  por  usufruir  do  favor  legal  observar  e 
cumprir as condições impostas pela norma instituidora do benefício. 
Precedentes.  3.  Nos  casos  em  que  o  pedido  de  invalidação  da 
confissão  de  dívida  (feita  com vistas  à  obtenção  de  parcelamento 
tributário) tem como fundamento a própria situação fática confessada, 
tal como na hipótese. E não algum aspecto relativo à relação jurídico-
tributária subjacente. Sua admissão fica restrita às hipóteses em que 
presente  algum  defeito  na  declaração  de  vontade  emitida  pelo 
contribuinte. Precedentes do STJ. 4. Não tendo sido comprovada a 
ocorrência de quaisquer vícios de consentimento, não se sustenta a 
pretensão  de  anulação  parcial  da  confissão  formalizada  perante  o 
fisco.  5. As  conclusões  do  laudo  pericial  não  vinculam  o 
magistrado,  o  qual,  figurando  como destinatário da  prova 
produzida, deve resolver a controvérsia em consonância com os 
princípios do livre convencimento motivado e da livre apreciação 
da  prova,  entendimento  que  encontra  amparo  na  redação 
dos arts. 131 e 436 do CPC.  6. O laudo pericial foi apreciado à luz 
dos demais elementos de convicção colhidos da instrução probatória, 
em particular os documentos históricos constantes do procedimento 
administrativo  de  apuração  do  débito  consolidado  para  adesão  ao 
refis,  não se podendo reputar  omissa a fundamentação da sentença 
recorrida  por  falta  de  menção  à  prova  pericial.  7.  Na  hipótese 
vertente,  o  arbitramento  da  verba  honorária  observou  os  critérios 
legais,  não  se  mostrando  irrisória  ou  excessiva  para  remunerar  o 
trabalho do(s) advogado(s) que trabalhou(aram) na causa, motivo pelo 
qual não comporta reparos a sentença que fixou em 30.000,00 (trinta 
mil reais) os honorários. Observância dos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade. 9. Apelação da autora e apelação da união 
improvidas. (TRF  3ª  R.;  AC  0019294-47.2003.4.03.6100;  Sexta 
Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Mairan  Gonçalves  Maia  Júnior;  Julg. 
18/02/2016; DEJF 16/05/2016) 
 
De acordo com a jurisprudência dos tribunais, não é possível a 

substituição das taxas de juros contratadas pela Selic. Vejamos:

APELAÇÃO.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  CÉDULA  DE 
CRÉDITO  BANCÁRIO PACTUADA EM  JULHO/2008.  CDC. 
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  INTERESSE  RECURSAL  -JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  CAPITALIZAÇÃO. SELIC.  TABELA 
PRICE. TAC. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. SERVIÇOS DE 
TERCEIROS. DEVOLUÇÃO SIMPLES. Aplicam-se as disposições 
do  CDC  aos  contratos  firmados  com  as  instituições  financeiras, 
questão já solidificada na Súmula nº 297 do STJ, inclusive de modo a 
autorizar a revisão das cláusulas abusivas presentes na contratação e 
mitigar a incidência do princípio do pacta sunt servanda. Não possui 
interesse  recursal  a  parte  que  pede  a  manutenção  da  cobrança  de 
encargos que não foram revisados na sentença. Nos termos do artigo 
28 da Lei nº 10.931/04 é possível a capitalização de juros em cédulas 
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de  crédito  bancário,  desde  que pactuada.  A  estipulação  de  juros 
remuneratórios  superiores  a  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica 
abusividade.  Não  há  amparo  para  a substituição da taxa de  juros 
remuneratórios  regularmente  contratada  pela  taxa Selic.  A 
jurisprudência  do  STJ  há  muito  pacificou  o  entendimento  da 
licitude da Tabela Price como forma de amortização do débito. 
Não havendo a contratação da Tarifa de Abertura de Crédito, 
não há tem interesse processual para pleitear a vedação de sua 
cobrança.  Verificada  a  ilegalidade  na  cobrança  da  tarifa  de 
serviços  de  terceiros  deve  ser  excluído  o  encargo.  Havendo 
revisão  de  encargo  deve  a  instituição  financeira,  por 
consequência, devolver o valor pago a maior, de forma simples, 
mediante compensação no débito ou devolução de valores, caso já 
quitado  o  contrato,  para  que  não  haja  enriquecimento  sem 
causa. (TJMG;  APCV  1.0024.12.351453-1/001;  Rel.  Des.  José 
Arthur Filho; Julg. 11/08/2015; DJEMG 25/08/2015) 

APELAÇÃO.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  CONTRATO  DE 
EMPRÉSTIMO.  CDC.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
CAPITALIZAÇÃO.  TABELA  PRICE.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA. TARIFAS. DEVOLUÇÃO SIMPLES. 1. Aplicam-
se as disposições do CDC aos contratos firmados com as instituições 
financeiras,  questão  já  solidificada  na  Súmula  nº  297  do  STJ, 
inclusive  de  modo  a  autorizar  a  revisão  das  cláusulas  abusivas 
presentes na contratação e mitigar a incidência do princípio do pacta 
sunt servanda. 2. É vedada a cobrança do encargo da comissão de 
permanência com outros encargos, que devem ser excluídos quando 
cobrados cumulativamente. 3. É possível a capitalização de juros em 
contratos  de  mútuo,  desde que pactuada.  4.  A estipulação de juros 
remuneratórios  superiores  a  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica 
abusividade,  não  havendo  amparo  para  a substituição da taxa  de 
juros remuneratórios regularmente contratada pela taxa Selic. 5. 
A jurisprudência do STJ há muito pacificou o entendimento da 
licitude da Tabela Price como forma de amortização do débito. 6. 
Não havendo a contratação da Tarifa de Abertura de Crédito, não 
há  tem  interesse  processual  para  pleitear  a  vedação  de  sua 
cobrança, sendo certo, lado outro, que a cobrança do IOF se dá 
em razão de Legislação Federal.  7. Apelo não provido. (TJMG; 
APCV 1.0702.13.021814-3/001; Rel. Des. José Arthur Filho; Julg. 
11/08/2015; DJEMG 25/08/2015)  

Portanto, há de ser mantida a decisão monocrática.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
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para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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